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RESUMO. Este artigo constitui-se em uma introdução ao debate acerca do impacto da ideologia 

neoliberal nas definições e desenvolvimentos da psicologia como campo de atuação profissional no 
Brasil. São apresentadas as raízes e características da agenda neoliberal, configuradas algumas das 

evoluções da psicologia brasileira no que tange & busca de novos espaços e modalidades de ação 

e & redefinição das áreas tradicionais e discutidas as implicações para uma psicologia cujo focus 

privilegiado é a área do bem-estar, sob a política neoliberal. 
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Introdução 

O dinamismo e o vigor da ideologia neoliberal são constatações que se im- 

põem nos meios intelectuais e políticos - e tema para acalorado debate. Sob tal 

rótulo ou não, é fato patente e indiscutível que a agenda neoliberal marca sua 

presença — hegemônica — em nivel planetário. E, enquanto um elemento nuclear 

desse programa, figura o processo de decomposição progressiva do atendimen- 

to público e estatal no setor social, seja em nações que, no passado, tiveram 

as suas políticas sociais estruturadas sob moldes institucionais-redistributivos 

keynesianos, seja em outras - como o Brasil - nas quais pontificam a debilida- 

de na cobertura e os reduzidos graus de eficácia, sob o primado meritocrático- 

particularista (Cabral Neto, 1993; Draibe, 1993). 

É nesse contexto que observamos,-hoje, o evolver da psicologia no Brasil, 

buscando sair dos modelos tradicionais de atuagéo e criando praticas e espagos 

novos de ação — patenteados nos estudos mais recentes dos Conselhos de Psi- 

cologia (Conselho Federal de Psicologia, 1992, 1994; Conselho Regional de Psi- 

cologia-06, 1995). 

O objetivo do presente estudo é introduzir o debate acerca das possibilida- 

des de tais atuagdes sob as politicas neoliberais no Brasil. Divide-se este traba- 

lho em quatro partes. Na primeira, são discutidos o estabelecimento e a crise 

do welfare state, ou estado do bem-estar; na segunda, rastreiam-se elementos 

que permitem configurar a ideologia neoliberal - condigbes de emergéncia e ca- 

racteristicas; na terceira, delineiam-se alguns dos elementos constituintes da 

agenda neoliberal no campo das politicas públicas e, na quarta parte, são apon- 

1 Uma versão inicial deste trabalho foi apresentada na mesa-redonda "Quebrando barreiras”, na abertura do i 
Encontro Regional de Estudantes de Psicologia (EREP'95), em Natal (RN), dezembro do 1995. 
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tadas algumas das implicações para o desenvolvimento da psicologia — forma- 

ção e atuação — no contexto neoliberal. 

As crises do nosso século: do welfare state ao neoliberalismo 

Fala-se muito, hoje, na crise do socialismo. É inquestionável que a forma 

de transição socialista que conhecemos, o chamado “socialismo real”, no leste 
europeu, entrou em colapso. Uma experiência que trazia consigo, na abertura 
deste século, a perspectiva da construção de um mundo qualitativamente dife- 
rente, esgota-se de maneira melancólica, demonstrando sua incapacidade de 

superar os limites do capital (Kurz, 1992; Mészáros, 1995). E, talvez, nunca na 

história da humanidade, uma experiência histórica de tamanho impacto tenha 
sucumbido de forma tão avassaladora. 

Se tais premissas são verdadeiras, o conjunto de proposições que normal- 
mente se segue, enquanto conclusão desse argumento, é absolutamente fala- 

cioso. Estou me referindo às afirmações sobre a “faléncia das utopias”, às teses 
sobre “o fim da histéria” e, sobretudo — o que nos interessa mais de perto —, a 

“perenização do capitalismo e da ordem burguesa” (Netto, 1993, p.7). 

Não vou me deter na questão da crise do socialismo real, alvo de atenção 

de um considerável conjunto de estudos, com 'angulações de análise, imposta- 

ções teóricas e envergaduras diversas (Baudouin, 1991; Blackbum, 1991 e 

1992; Callinicos, 1992; Coutinho, 1992; Hobsbawn, 1992; Kurz, 1992; Lipietz, 

1991; Milliband, 1989; Netto, 1993, entre outros). Estas palavras iniciais têm 

como intento introduzir a questão das crises do nosso século: a hipótese sus- 
. tentada aqui é que o chamado mundo socialista não foi nem o primeiro, nem 

tampouco o único dos sistemas a experimentar um profundo quadro de crise. 
São as crises do capitalismo que devem lançar luzes sobre a hegemonia neoli- 

beral, hoje. . 

Em termos bastante amplos, a primeira metade do nosso século assiste ao 

evolver do processo de trabalho que Marx delineou no século passado: grandes 

unidades fabris, estrutura verticalizada, gestão de trabalho estruturada segundo 

principios tayloristas — tarefas fragmentadas, geréncia cientifica, dissociação con- 

cepgao-execugdo. A grande crise do final da década de 20 exige ajustes no mo- 
delo: conquanto forjado trés lustros antes, pode-se dizer que é nesse momento 
que se consolida o modelo fordista, como um desenvolvimento da proposta tay- 
lorista. A fixação do trabalhador num determinado posto de trabalho com ferra- 

mentas especializadas e um sistema de automagdo que estabelece o ritmo do 

trabalho (a esteira mecénica) são suas caracteristicas, e a produgdo em grande 

escala e consumo de massa, objetivos e conseqiiéncias. Ambos os modelos - o 

primeiro focalizado na execugdo do trabalho do individuo e o segundo, no tra- 
balhador coletivo — tinham o mesmo propésito: a intensificagéo do trabalho (Mo- 
raes Neto, 1989; Frigotto, 1995).
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O aprofundamento fordista do modelo taylorista é complementado pelas te- 
ses keynesianas no segundo pós-guerra, como. formas de enfrentamento da cri- 

se. Gesta-se o chamado welfare state, ou estado do bem-estar — como forma 
de garantir a estabilidade das democracias capitalistas desenvolvidas (Offe, 
1991). As suas bases foram langadas na Europa do pés-guerra; não exclusiva- 
mente, mas muito particularmente, no Reino Unido. Um breve excurso sobre o 

caso britanico sera esclarecedor. O Reino Unido, centro e pólo mais desenvolvi- 

do do capitalismo no século passado, experimenta, nos primeiros anos deste 

século, um profundo declinio, parcialmente sustado com os esforgos da guerra 

e com a subseqiente ajuda internacional. Forja-se, no contexto internacional de 

reorganizagdo capitalista, o que se convencionou denominar consenso, um pac- 

to politico entre conservadores e trabalhistas, que tinha, como pontos nao-nego- 

cidveis, alguns dos pressupostos que irdo constituir a base do welfare state: 

além do papel do Estado e da administragao da economia, o pleno emprego, a 
seguridade social, a construção do sistema nacional de saúde, entre outros pon- 

tos (Marquand, 1989; Clarke, 1989). A negociagao internacional para viabilizar a 

establhdade britânica naqueles anos é condumda pelo próprio John Maynard 

Keynes.? 
A realidade é que a reconstrugao econõmíca e social britânica começa a 

fazer água, exatamente no seu flanco mais interessante, do ponto de vista das 
conquistas dos trabalhadores sob o primado do Capital: o welfare state® A ma- 

gia se esvai, 0 consenso se rompe e, nos anos 70, particularmente, uma ofensi- 

va neoliberal é desencadeada; no Reino Unido, pela primeira ministra Margareth 
Thatcher — iniciando o desmonte da forma mais avangada que o capitalismo 

gestou do tratamento da questão. 
No caso brasileiro, a questão do welfare state é controversa. Conquanto di- 

ficilmente possa se falar da construgdo de um estado do bem-estar em sentido 

restrito, observa-se no pós-64 um alavancamento das politicas sociais — particu- 

larmente, no bojo das estratégias de legitimagao no periodo final da autocracia 
burguesa," Sem apresentar as características históricas do welfare state — em 

2 O ambito e a envergadura deste artigo não permitem um enfoque mais aprofundado da questão das origens do 
neoliberalismo. Apenas para registro, as definições estabelecidas pela Conferência de Bretton Woods, no verão 
de 1944, imediatamente após o desembarque na Normandia — à qual esteve presente o Lord Keynes - são 
fundamentais para o entendimento do papel hegemônico que passa a desempenhar os Estados Unidos no 
contexto internacional - secundados e sustentados pelo Plano Marshall. O Banco Mundial/Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio (Gatt) são alguns dos resultados tangíveis desse encontro que estabeleceu, como alguns 
dos mecanismos consensuais, o predeminio do livre-comércio, o financiamento internacional emergencial e a 
garantia para a reconstrução dos países aliados devastados pela guerra (Borón, 1995; Secco, 1995). 

3 Uma instigante andlise da questão - nomeadaments, o impacto da constituição do fundo público como um 
pressuposto para a acumulação do capital, com a emergência do “antivalor" - é encontrada em Francisco de 
Oliveira (1988). 

4 Para abordagens da questão do welfare state e das especificidades do caso brasileiro, ver, entre outros, Draibe 
e Aureliano (1989); Cabral Neto (1993) e Senna et al. (1993). Tratamentos da questão das políticas sociais no
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especial, a sua positividade, uma vez desenvolvida no contexto da miséria e ex- 

clusão social (Cabral Neto, 1993) ~, as políticas sociais no Brasil caracterizam- 

se pelo seu baixo grau de eficácia, levando, com razão, Covre (1986) a 

denominar o quadro brasileiro “panorama dos direitos sociais ilusoriamente aten- 
didos”, 

O neoliberalismo: origens, pressupostos e agenda 

A situação aludida, evidentemente, não dizia respeito apenas ao Reino Uni- 

do: tratava-se de uma crise de amplas proporções. O mundo capitalista confron- 

tava-se com uma longa e profunda recessão, com baixas taxas de crescimento 

e altas taxas de inflação (Anderson, 1995). As raízes da crise, de acordo com 

os propagadores dos ideais neoliberais, com Friedrich Hayek como um de seus 

principais mentores,” estariam, de maneira geral, no poder dos sindicatos e do 

movimento operario, que havia corroido as bases da acumulagdo capitalista, 
provocando um excessivo gasto social por parte do Estado. 

Draibe (1993) assinala que, sem se constituir em um corpo teórico préprio, 

a ideologia neoliberal é, fundamentalmente, um conjunto de proposições politi- 

cas conjugando, no plano conceptual, -uma atualizagéo do liberalismo com for- 

mulagdes mais propriamente conservadoras e oriundas do darwinismo social. 

Grosso modo, os anos 70 representam um marco, em duplo sentido: o 
quadro internacional de crise desencadeada pelos choques do petréleo e o ini- 

cio das transformagbes do processo produtivo em larga escala; os anos 80, a 

transi¢do do reconhecimento da faléncia do padrão de regulação econdmica — 

um momento de negação das politicas social-democratas, para uma mais agres- 

siva tomada de posicdo no sentido da adequagde aos novos parametros de 

competitividade das economias fundadas nas novas tecnologias e na globaliza- 

ção; e os anos 90, uma mudanga da agenda neoliberal no sentido do resgate, 

em novo patamar, das politicas no campo social (Draibe, 1993, pp. 92-93). 

Se rastrearmos o neoliberalismo no pds-guerra, verificaremos quatro gran- 

des experimentos: 1. no Reino Unido de Margareth Thatcher (e, em moldes um 

pouco diferentes, nos Estados Unidos de Ronald Reagan) — dai, expandindo-se 

para todo o territério europeu; 2. na Austrdlia e na Nova Zelandia (onde os pré- 

prios governos trabalhistas implementaram um devastador programa neoliberal); 

3. no leste europeu, apds o colapso do socialismo real, talvez o mais amplo e 

perfedo autocratico-burgués no Brasil são encontrados em Abranches (1985); Netto (1990), Yamamoto (1993) e 
Germano (1993). 

5 Conforme Anderson (1995), quando da constituição das bases do welfare state na Europa do pós-guerra, Hayek 
realizou um encontro, na Suíça, com intelectuais que compartilhavam da mesma orientação ideológica, entre os 
quais, Milton Friedman, Karl Popper, Walter Lipman e Michael Polanyi, fundando-se a Sociedade de Mont Pélerin, 
nome do local do evento. Entre seus objetivos fundamentais, estavam o combate ao keynesianismo e o solidarismo 
— lançando os pressupostos de um capitalismo sob novas bases.
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profundo processo neoliberal do momento presente e, 4. na América Latina. 

Aqui, rigorosamente falando, ocorreu a primeira experiência neoliberal, antes 

mesmo do Reino Unido de Thatcher: trata-se da experiência chilena, durante a 

ditadura Pinochet. Após o Chile, depois a Bolívia, nos anos 70, seguiram-se o 

México (com Salinas) em 1988, a Argentina (com Menem) e a Venezuela (com 
Carlos Andrés Perez) em 1989; o Peru (com Fujimori) em 1990. O Brasil entra 

tardiamente nesse circuito, na década de 90, iniciando-se com Collor e consu- 
mando-se com o governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Classicamente, a agenda neoliberal significa contração da emissão moneta- 

ria, elevação das taxas de juros, diminuição da taxação sobre os altos rendi- 
mentos, abolição de controles sobre os fluxos financeiros, criação de níveis 
massivos de desemprego, controle e repressão do movimento sindical, corte dos 

gastos sociais pela desmontagem dos serviços públicos e um amplo programa 

de privatizações. As grandes premissas da ideologia neolibéral são o estabeleci- 
mento do mercado como instancia mediadora fundamental e a idéia do Estado 
minimalista como única alternativa para a democracia (Netto, 1993). 

Contudo, a democracia, entendida ou não como valor universal (Coutinho, 

1984; Weffort, 1984), necessita ser adjetivada. Nao se trata de consagrar ape- 

nas - e não é pouco, é verdade — o estabelecimento de regras, a democracia 

formal, a democracia civil. É fundamental também que o ideal democratico atinja 

o campo societario. Se as proposigdes neoliberais são, de fato, o caminho para 

a democracia, é necessario atentar para as conseqiiéncias que geram, nos seus 

diversos planos. Em especial, tocam-nos as conseqiiéncias no plano social. 

Neoliberalismo, politicas puiblicas e miséria social 

A gestão das politicas no campo social é um dos elementos nodais do pro- 
grama neoliberal, conforme delineado anteriormente. As inflexdes nesse terreno, 

de um período inicial que preconizava, genericamente, cortes nos gastos so- 

ciais, desativagdo de programas e redugdo do papel do Estado, consubstan- 

ciam-se hoje em proposicoes concretas. 

Estas orbitam, seguindo Draibe (1993), em torno de trés grandes linhas: 

descentralizagdo, concentragdo e privatizagdo. A primeira seria uma forma de 
aproximar a gestão dos problemas, de forma a incrementar a eficacia e reduzir 
custos. Alimentando formas alternativas de oferta de servigos, viabiliza-se, inclu- 

sive, a participagdo de organismos ndo-governamentais, estabelecendo-se as 

“parcerias”. Concentração pode ser traduzida como a focalizagéo dos gastos pú- 

blicos seletivamente, em setores escolhidos conforme parametros definidos poli- 

ticamente. Finalmente, privatizar significa deslocamentos de servigos do seior 

publico, seja para o setor privado com ou sem fins lucrativos (entidades filaniró- 

picas, as ONGs em geral, efc.), seja, simplesmente, sua desativagdo. Seu me-
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canismo inclui transferências de equipamentos/estabelecimentos e recursos para 
o setor privado; a simples desativação e/ou desregulamentação de setores mo- 

nopolizados, induzindo uma demanda no setor privado e o financiamento públi- 

co do consumo privado. 

Se estas são as linhas gerais de ação, é importante que detectemos o mo- 

vimento no campo neoliberal, no sentido de apreendermos as suas especificida- 
des no que tange à América Latina. 

Conforme Draibe (1993), é perceptível um deslocamento das prioridades e 

do tratamento da questão social nos anos 90. No bojo de uma atualização das 
teses do capital humano (Frigotto, 1995), há hoje uma retomada dos programas 
sociais, nos campos da educação (fundamentalmente, a educação básica e se- 

cundária), saúde (programas de saúde coletiva, prevenção e atenção primária) e 
infra-estrutura social (Draibe, 1993, p.93). Rigorosamente falando, esta questão 

nos remete à própria eficácia do programa neoliberal no desmonte do welfare 

state: alguns estudiosos (como Therborn e Anderson) apontam para sua perma- 
nência, conquanto com taxas reduzidas no que se refere ao crescimento dos 

gastos públicos (Anderson et al., 1995). 

Contudo, a análise deve ganhar nuanças diferentes quando enfocada a si- 
tuação da América Latina.º Por um lado, a própria lógica do ideário neoliberal, 
nesta nova configuração, apresenta-se no discurso e nas políticas implementa- 

das: o combate aos bolsões de pobreza — além de parte das exigências de 
competitividade colocadas pelas mudanças nos processos de trabalho — torna-se 
um imperativo para garantir a estabilidade e a governabilidade — reeditando, de 
uma certa forma, os programas “redistributivos” destinados aos “carentes” no 
período final da autocracia burguesa (Germano, 1993; Yamamoto, 1993). Mas, 

por outro, é indispensável que coloquemos em perspectiva a questão das políti- 

cas públicas nessas nações, como o Brasil, que, conforme já assinalamos, rigo- 

rosamente falando, não tiveram um welfare state. Nesse sentido, o impacto das 

reordenações da agenda neoliberal no Brasil deve considerar o terreno no qual 
está sendo edificada, caracterizada por uma desigual distribuição de renda e já 
num processo de acelerada deterioração dos serviços públicos. 

É conveniente, aqui, apresentar alguns dados que possibilitem visualizar a 
dimensão da crise do mundo capitalista no que se refere ao plano social. 

O quadro de miséria é de tal forma dramatico que, em algumas nagdes 
subdesenvolvidas, as expectativas de vida somente podem ser equiparadas as 
observadas na Idade Média: contra uma expectativa média de vida no ano de 

1275 na Europa, de 35 anos (Fossier, 1982), na Gambia de hoje, ela é de ape- 

nas 33,5 anos para os homens e 36,5 anos para as mulheres. Na faixa de 40 
anos de expectativa de vida, figura um imenso nimero de nagdes, como Ban- 

6 Com aressalva do caso chileno. Conquanto experimento pioneiro da agenda neoliberal, o Chile — nação do cone 
sul com o welfare state mais estruturado — logrou manter algumas de suas caracteristicas e os patamares dos 
gastos sociais após 20 anos de pinochetismo.
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gladesh, República Centro-Africana, Chade, Etiópia, etc. Os dados brasileiros 

são de 61 anos para os homens e 63 anos para as mulheres (Thomas, 1987). 

Os indices de mortalidade infantil, de subnutrição, de analfabetismo, para 

citar apenas mais alguns referentes, são alarmantes. Novamente, na Gâmbia, o 
indice de mortalidade para cada 1.000 nascimentos é de 205,5; 154 na Repúbli- 
ca Centro-Africana; 152 em Senegal, entre outros. No Brasil, o indice é de 62,2 

mortes para cada 1.000 nascimentos (Thomas, 1987). Entre os paises latino- 
americanos, Haiti tem 90% de subnutridos; Guatemala, 69%. O indice brasileiro 

aqui é extremamente alto: 49% contra apenas 8% da Argentina (Wilkie & 
Ochoa, 1989). Seguem-se os percentuais de analfabetismo de alguns paises: 

Nigéria, 86%; Chade, 74%; Senegal, 72%; Bangladesh, 70,8%. O indice brasilei- 

ro é de 22,2% (Smith-Morris, 1990). 
É importante ressaltar que os dados brasileiros, embora melhares compara- 

tivamente a algumas nagdes subdesenvolvidas, não é nada alentador: 49% da 

população brasileira vive abaixo dos limites da pobreza; 25% abaixo da linha da 

pobreza absoluta (Smith-Morris, 1990). 

Evidentemente, uma comparagdo com algumas das nagdes mais industriali- 

zadas mostra a crueza da desigualdade que impera. As expectativas de vida na 

Bélgica, Franga, Alemanha, Jap&o, Reino Unido e Estados Unidos, por exemplo, 
ultrapassam 70 anos; os indices de mortalidade não passam de 10 para 1.000 

nascimentos; e o analfabetismo virtualmente inexiste (3 exceção dos Estados 
Unidos, onde o indice é de 4%) (Smith-Morris, 1990). Apenas como referéncia, 

os dados cubanos são bastante proximos: expectativa de vida em 72/76 anos 
para homens/mulheres; mortalidade infantil de 15/1.000 e 3,8% de analfabetismo 

(Smith-Morris, 1990). 
No entanto, os sinais mais evidentes da crise localizam-se exatamente nes- 

ses paises. Nos Estados Unidos, observa-se hoje um indice de 10 a 20 milhões 
de subalimentados cronicos (Netto, 1993); o desemprego atingindo 29% de resi- 

dentes em South Florida também nos Estados Unidos (Hobsbawn, 1992). A pro- 

dução alema caiu, no ano de 1993, 2,4%, contra 4,2% da Suécia. Do pleno 

emprego da década de 60, defrontamo-nos com um quadro de 18 milhdes de 

desempregados, ou seja, 11% da população economicamente ativa da Europa 

(Veja, 1994). Nem mesmo o Jap&o, modelo de eficiéncia e sucesso do mundo 
capitalista, escapa dessa crise, apresentando pela primeira vez em muitos anos 

um indice negativo de crescimento econdmico e apontando, no horizonte, um 

assustador processo recessivo. O produto interno bruto, que no ano de 1988 
acusou um crescimento na ordem de 6,2%, sofreu, no ano de 1993, uma queda 
de 0,5%, pior indice desde 1974, ano da crise provocada pelo aumento dos 

pregos do petréleo. O indice de desemprego subiu de 2,0% em 1980 para 2,8% 
em 1993 (Veja, 1994). 

Alguns poucos dados atualizados acerca da realidade brasileira permitem 

vislumbrar o impacto da agenda neoliberal: de acordo com o Banco Mundial,
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em seu relatório de 1992, o Brasil é a nação que não somente se encontra en- 

tre as seis de maior concentração de renda, como também a encabeça!” Por 
outro lado, as despesas do governo em percentual do PIB, em 1990, mostram 

que o Brasil, gasta metade do Grupo dos Sete, de Botsuana, Namíbia e Omã, 

uma terça parte da Checoslovaqwa e quase uma quarta parte da Bulgária, para 
citar apenas alguns exemplos.º 

Um último aspecto que vale a pena ressaltar acerca da hegemonia neolibe- 
ral diz respeito aos êxitos do seu projeto: conforme aponta Anderson (1995), ex- 

cluindo-se casos pontuais, ele pode ser considerado um sucesso no que tange 
à deflação, taxas de lucros nos países centrais, crescimento das taxas de de- 

semprego e contirole dos salários, associado à derrocada dos movimentos sindi- 

cal e populares organizados. No entanto, se as medidas visavam reanimar o 

capitalismo mundial, recuperando taxas de crescimento estáveis, os resultados 

são desanimadores — estando muito longe dos patamares dos anos 50 e 60. 
Desnecessário dizer que a propalada via única para a democracia mal se res- 

tringiu ao aspecto civil e, evidentemente, não se estendeu ao campo societário. 

A agenda neoliberal e as implicações para a psicologia no Brasil 

Se pudéssemos sintetizar, em poucas palavras, a situação brasileira hoje, 

enfatizaríamos, de um lado, a marcante presença neoliberal e sua perspectiva 

minimalista com relação ao Estado e uma reorganização dos processos capita- 
listas de produção, propiciada pela chamada revolução informacional, no contex- 

to da globalização da economia;? e, de outro, o progressivo processo de 

exclusão social, a outra face da medalha da agenda neoliberal. 

O que seria quebrar barreiras, para a psicologia - tema geral deste evento 
-, nesse quadro? Antes de discutirmos essa questão, é necessária uma última 

digressão sobre a psicologia brasileira. 
Como é de conhecimento geral, a psicologia, como profissão, foi regula- 

mentada em 1962, pela lei 4.119. Nesses pouco mais de 30 anos de profissão, 
a situação, em linhas bastante gerais é a seguinte: de acordo com dados de 

1995 (CRP/06, 1995), o total de psicólogos em atuação no Brasil é de 86.313. 

A distribuição dos profissionais pelas regiões do Brasil, contudo, é bastante de- 
sequilibrada: somente no estado de São Paulo estão inscritos mais de uma ter- 

7 A base do cálculo é o número de vezes que as 20% mais ricas são mais ricas que as 20% mais pobres. O Brasil 
lidera com 26,1, seguido por Botsuana (23,6), Costa Rica (16,5), Colômbia (13,3), Tailândia (13,3) e Peru (11,8) 
(Helene, 1994, p.61). 

8 Brasil, 20-25; Grupo dos Sete (EUA, Canadá, França, Reino Unido, Japão, ltália e Alemanha), 39,8; Botsuana, 
42,2; Namíbia, 42,8; Checoslováquia, 61,6 e Bulgária, 76,9 (Helene, 1994, p.63). 

9 Paraanálises sobre o processo de globalização e a mudança das bases técnicas da produção, ver, entre outros, 
Schmitz e Carvalho (1988); Cano (1993); Lipietz (1993); Callinicos et al. (1994); Held (1994); lanni (1994); Souza 
(1994); Teixeira (1994); Antunes (1995); Frigotto (1995); Lojkine (1995); Piven (1995) e Secco (1995).
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ça parte desses profissionais (39,14%); somado ao Rio de Janeiro e Minas Ge- 

rais, o percentual será de 70,3% do total. Todos os estados do Nordeste, soma- 

dos, mal atingem 10%. 
Quanto aos demais indicadores do exercicio profissional, os dados mais 

completos são ainda de um levantamento do Conselho Federal de Psicologia, 

de 1988. Alguns deles: mais da metade dos egressos dos cursos de psicologia 
não chegam sequer a solicitar registro nos conselhos de psicologia (Rosas et 
al., 1988); dos que frabalham, cerca de 30% estavam desempregados (D'Amo- 
rin, 1988). A distribuigdo pelas áreas era a seguinte: 55,7% na área clinica, 
19,2% na organizacional/industrial e 11,7% na área escolar (Rosas et al., 1988; 

Bastos, 1988). O rendimento médio, 11 salarios minimos em S&o Paulo, 6 em 

Recife. ' 
Reportemo-nos ao estudo de Sylvia Leser de Mello, de 1975, o primeiro a 

abordar de forma sistemática a profissão do psicólogo. Embora restrito a São 
Paulo - e num momento em que a psicologia comegava apenas a despontar -, 

este estudo tem a virtude de fazer uma avaliação bastante acurada da realida- 
de e, sobretudo, de colocar questões vitais. No contexto de uma defesa ve- 

emente da psicologia, Sylvia Leser denunciava o empobrecimento radical de 
uma ciência e uma profissão que assumiam, como atividade prioritária, o atendi- 
mento aos problemas íntimos dos privilegiados, transformando-se em uma “ativi- 

dade de luxo” (Mello, 1975, p. 109). 
Botomé (1979), retomando a mesma linha de raciocínio, cruzava dados re- 

ferentes à distribuição de renda no Brasil e honorários profissionais cobrados 

em consultório particulares — a atividade primordial dos psicólogos pelos levanta- 
mentos feitos — e concluía que apenas 15% da população tinha acesso aos ser- 

viços dos psicólogos. A pergunta que fazia, então, era: não necessitam os 

restantes 85% da população de atendimento psicológico? 
Estamos falando de avaliações feitas há mais de dez anos. E hoje, tais 

questões se colocam? 

Se observarmos as publicações mais recentes do Conselho Federal de Psi- 
cologia (CFP, 1992, 1994) - que tem se pautado por uma linha editorial bastan- 

te consistente no que tange às reflexões acerca dos rumos da profissão — 
vamos verificar que estas têm apontado, claramente, uma tendência: a busca 

de construção de novas modalidades de ação, a busca de novos espaços. 
A referência a novas modalidades de ação, na realidade, tem dois significa- 

dos. De uma parte, ela diz respeito às atividades exercidas em áreas distintas 

das três áreas tradicionais da psicologia, clínica, escolar e industrial, na classifi- 
cação utilizada no trabalho pioneiro de Mello (1975). São espaços novos o tra- 

balho em hospitais, no campo jurídico, nos esportes, na publicidade, no trânsito, 

entre outros. Mas, talvez mais importante, o segundo significado pode ser o de 

práticas emergentes no interior das atividades tradicionais e ainda dominantes 

dos psicólogos (CFP, 1994).
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Recentemente, Mello (no prelo), questionada sobre a situação atual da Psi- 

cologia, passados 20 anos da defesa de sua tese - e da cobranga de mudan- 

ças da Psicologia - respondia que via com muita esperanga alguns dos 

desdobramentos atuais, nomeadamente, a propria mudanga de denominagao da 
area clinica, englobada por uma categoria mais geral de “psicologia da saúde” — 

como sugere a classificagéo resultante do recadastramento dos psicélogos da 

regido 6 (CRP/06, 1995). 
De fato, a classificagdo é sugestiva. “Saúde” como uma área representa 

um entendimento mais amplo das potencialidades de ação dos psicélogos que 

“Clinica™ ela aponta para a inserção do profissional na vasta rede de atendi- 
mento daquela populagdo excluida do atendimento privilegiado de que nos fala- 

va Mello. “Educação”, em vez de “Escolar”, também tem o sentido mais amplo 

que este último termo, indicando as possibilidades de trabalho educacional não 

somente circunscrito aos limites da instituicdo escolar formal. E “Trabalho”, em 

vez de “Organizacional” ou “Industrial”, diz respeito ao pélo excluido do atendi- 

mento do psicologo, se tomarmos como referéncia a concepgdo marxiana de 

classes sociais. 

Mas, detenhamo-nos um pouco mais nessa classificagdo — e nos dados 

desse recadastramento. Embora diga respeito a regido 6, ela é elucidativa como 
tendéncia do préprio movimento, por ser aquela na qual a psicologia se encon- 
tra mais desenvolvida. A área da saúde conta com mais da metade dos profis- 
sionais (54,67%); seguidos de educagdo (17,86%), trabalho (13,05%) e social 

(5,48%). 
Este quadro se nos afigura promissor, uma vez que mais da metade dos 

profissionais de psicologia encontra-se, efetivamente, envolvida com a área da 
saúde. Mas, se consultarmos os dados referentes ao local do trabalho, verifica- 

remos que 40,75% do total dos psicélogos (não somente dos profissionais da 

4real) exerce suas atividades no... consultério particular! 
A conclusdo possivel de extrair-se daqui ndo é a de que a psicologia nao 

esteja em processo de transformagdo, ou que não tenha possibilidades para 

tanto. O que é importante reter é que não podemos nos iludir apenas com mu- 
dangas de nomenclatura. Se, de fato, as perspectivas de atuagdo na área da 

salide são mais amplas e promissoras, a realidade atual ndo nos dá muitos mo- 

tivos para júbilo. 
Além disso, se situarmos, conforme essa andlise, a psicologia no campo do 

bem-estar, as perspectivas também não são muito animadoras, diante do qua- 
dro da desmontagem do atendimento público. Conquanto seja visivel nos paises 
do hemisfério norte a tendéncia apontada de um resgate — dentro de estritos 
parametros neoliberais — da preocupagéo com as questdes sociais, em nações 
como o Brasil, cuja histéria registra uma frégil constituigdo do atendimento publi- 
co no setor do bem-estar social, o quadro se nos afigura mais préximo ao ex- 
perimentado nos anos iniciais da ofensiva neoliberal no Reino Unido de
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Thatcher.'® Nesse contexto, o estabelecimento - e consolidação — dos. psicólo- 
gos no terreno do bem-estar deverá, sem dúvida, ser resultado, de um lado, da 

própria resistência dos setores organizados da sociedade em defesa do direito 

ao atendimento público nos setores essenciais, e de outro, da própria mobiliza- 

ção e conquista de espaço dos profissionais. 

Mas, para além da questão das áreas e locais de trabalho, subsiste um 

outro problema, já apontado por alguns estudiosos (Campos, 1983; Yamamoto 

et al, 1990): a mudança de foco de atenção do psicólogo será uma questão 

simples? Dito de outra forma: são o arsenal teórico-metodológico e a tecnologia 

que a psicologia gerou até hoje - que têm servido, bem ou mal, para o atendi- 

mento daquelas parcelas privilegiadas da população -, adequados para lidar 

com as questões desta imensa parcela de excluídos? E tem o profissional, hoje 

formado em nossas universidades, condições para lidar com uma problemática 

que é absolutamente alheia ao que lhe foi ensinado? 

Dificilmente encontraríamos respostas simples para tais questões. De mais 

a mais, possivelmente elas não teriam uma validade geral, dada a discrepância 

de formações. Mas, uma coisa parece-me importante resgatar: não basta o psi- 

cólogo mudar simplesmente de cliente: há necessidade de uma revisão dos ar- 

cabouços teóricos que nutrem a sua prática. 

Em suma: o que significa quebrar barreiras na psicologia, hoje? O entendi- 

mento que proponho, para que possa ser debatido neste encontro, é: as barrei- 

ras que necessitam ser rompidas são as de uma compreensão tecnicista, 

fragmentada, restrita da psicologia — adstrita aos marcos das disciplinas estan- 

ques. A barreira, enfim, que necessita ser superada, é aquela do limitado signifi- 

cado social da profissão, na direção de uma prática que tenha uma substantiva 

contribuição a dar no quadro da brutal iniqlidade social, que é a marca mais 
pungente da realidade brasileira hoje. 
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